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    APRESENTAÇÃO




    Com o recente avanço das pesquisas em espiritualidade e saúde, não apenas tem prosperado a pesquisa empírica sobre correlações entre crenças, práticas religiosas e experiências espirituais com a saúde mental e física como também surgiram, ainda que mais timidamente, novas perspectivas de estudos humanísticos sobre aspectos sociais, históricos e filosóficos dessas correlações.




    País líder em pesquisas em espiritualidade e saúde por parte das ciências da vida, além de tradicionalmente palco de grandes acontecimentos e debates na fronteira entre medicina e religião/espiritualidade, é natural que o Brasil tivesse amplo protagonismo também nos estudos humanísticos da questão, o que não é verdade; ou, ao menos, não era verdade até dez ou quinze anos atrás.




    Um dos mais fortes pontos de atração dos estudos históricos e sociais deveria ser a historiografia da relação entre psiquiatria e espiritismo, bem como uma análise mais ampla do lugar cultural ocupado pelo espiritismo brasileiro quanto às ideias de saúde e bem-estar; e isto pelo simples fato de que o Brasil é o país que mais congrega seguidores do espiritismo desde aproximadamente a década de 1930.




    Igualmente, o Brasil conta com uma massa crítica de pesquisadores das ciências humanas, incluindo grande quantidade de pesquisadores em ciência da religião ou em história e ciências sociais dedicados ao estudo do fenômeno religioso. É, portanto, notável que apesar do privilégio de acesso ao espiritismo – fenômeno praticamente brasileiro e ímpar – e da ampla oferta de programas de pós-graduação em humanidades não tenha surgido nem estudos individuais nem uma comunidade acadêmica voltadas às questões mais objetivas dessa peculiaridade social. Ao contrário disso – o que presentemente é um problema generalizado na academia brasileira –, abundam as pesquisas fragmentárias e os “estudos de caso”, que se resumem a narrativas ou descrições em tom subjetivo deste ou daquele grupo ou médium, e que não contribuem com qualquer de tese explicativa de fenômenos ou diagnóstico de tendências sociais.




    A pesquisa humanística brasileira, assim, encontra-se ainda em contradição com o estado concreto da sociedade que pretende analisar. São fatos básicos e presentes no imaginário brasileiro comum: a forte presença do mesmerismo ou magnetismo animal, no Brasil apresentado sob a perspectiva espírita do passe magnético, para efeitos curativos ou puramente espirituais; a correlação entre crenças espíritas e métodos psicológicos, notadamente o junguiano; a presença de médiuns de cura, incluindo praticantes do impactante fenômeno das cirurgias espirituais; a presença de ideias espíritas sobre influenciação espiritual como um dos fatores causadores de doenças mentais; a presença de dezenas de hospitais psiquiátricos espíritas, onde médicos espíritas unem a prática médica convencional a práticas espíritas rotineiramente e já por longas décadas; a presença de ampla gama de outras instituições sociais e de saúde que prestam variados tipos de assistência, ajudando a disseminar entre a população a noção de uma proximidade entre as práticas espirituais do espiritismo e o bem-estar físico e mental; entre outros que poderiam merecer menção de acordo com o interesse de pesquisas históricas ou sociais.




    Apesar da disponibilidade de fenômenos sociais tão peculiares, no entanto, o que se vê é o longo e constrangedor silêncio por parte da pesquisa humanística sobre este estado de coisas tipicamente brasileiro.




    O presente texto deriva de uma tese doutoral que objetivava preencher parte desse silêncio.




    Em Uma Fábrica de Loucos: Espiritismo e Psiquiatria no Brasil (1900-1950), Angélica A. S. de Almeida estuda os pormenores do intenso conflito entre médicos, particularmente psiquiatras, e espíritas que, no seu entender, exerciam ilegalmente a medicina. Um primeiro recorte conceitual precisa ser feito entre espíritas e médiuns sem treinamento médico que ofereciam alguma espécie de terapêutica espiritual ou procedimentos que pretendiam contribuir para a cura de moléstias físicas ou psíquicas, e os médicos espíritas, que associavam seu treinamento acadêmico em medicina a procedimentos ou conceitos espíritas sobre saúde e doenças, muito frequentemente mentais.




    O recorte histórico da pesquisa exige referência a períodos anteriores, da segunda metade do século XIX, quando Allan Kardec lança as bases para o que se considera a doutrina espírita e uma série de pesquisadores independentes ou continuadores desenvolvem essas noções ou similares. Nesse tocante, é fundamental observar que o espiritismo, ou movimentos ora identificados ora radicalmente dissociados dele, como o espiritualismo de língua inglesa, russa ou alemã, contavam com enorme quantidade de célebres colaboradores entre a segunda metade do século XIX e as primeiras décadas do século XX, entre os quais William Crookes, Alfred Russel Wallace, Alexander Aksakof, Cesare Lombroso, Robert Owen, Carl du Prel, Henry Sedgwick, Albert de Rochas, James Hyslop, Frederic Myers, Arthur Conan Doyle, Oliver Lodge, Stainton Moses e Victor Hugo, tendo recebido também a atenção de um número enorme de outros intelectuais e cientistas, entre os quais Immanuel Fichte, John Ruskin, William James, Carl G. Jung, Charles Richet, Henry Bergson e Pierre Curie.




    O presente livro explora bem os nomes associados à psiquiatria, deixando também claro que esta relação algo mais prestigiosa com a alta intelectualidade não impediu o espiritismo e o espiritualismo europeus de serem igualmente atacados como pura superstição. No Brasil, onde os espíritas não contavam com a autoridade de tantos nomes de peso, a situação certamente deveria ser mais facilmente configurada como esdrúxula, dando margem à tese de um surto tardio de superstição ou esoterismo. A isso se soma o fato de que o espiritualismo moderno na Europa e na América do Norte se confundia com uma massa de outros movimentos, alguns dos quais eram entendidos pela população geral como seus causadores.




    Entre as tendências culturais que mais contribuíram – mas também confundiram – o movimento espiritualista estão o mesmerismo, o swedenborguismo, radicalismos evangélicos como o dos shakers ou derivados do Grande Despertamento, o romantismo, o misticismo maçônico, a homeopatia e o transcendentalismo, não sendo possível ignorar a proximidade entre as teses do unitarismo ou do unitarismo universalista e as do espiritismo. Nessa verdadeira ebulição de dissidências religiosas, espiritualismos filosóficos e evangélicos, é mais do que natural que ao homem comum do século XIX o espiritualismo moderno e o espiritismo parecessem propostas razoavelmente comuns.




    Era igualmente muito comum que integrantes desses vários movimentos fossem automaticamente entendidos como espíritas ou espiritualistas modernos, como foi o caso de Ralph W. Emerson, e isso em alguns momentos levava as pessoas a fazerem distinções que podiam ou não ser aceitas pelo grande público.




    Ao invés de se misturarem, no entanto, todos esses movimentos disputavam território: o território do vácuo de fé causado pelo choque entre Modernidade e as instituições religiosas tradicionais.




    Talvez por isso, o espiritualismo de língua inglesa e o espiritismo tenham se preservado como movimentos relativamente independentes, apesar de reconhecerem uma causa comum no episódio histórico de 1848, em Hydesville, quando duas irmãs alegadamente médiuns atraíram a atenção pública internacional.




    O desenvolvimento das pesquisas e teorias sobre a mediunidade acabaram por marcar duas tendências, a de Allan Kardec, que logo transpôs os fenômenos para o plano de uma filosofia completa e de amplas consequências sobre todos os aspectos da vida, e a do espiritualismo moderno, essencialmente na Grã-Bretanha e nos EUA, que entendiam o fenômeno segundo conceitos os mais variados, mas geralmente ligados a denominações protestantes, na forma de acréscimo do mediunismo a elas.




    Em pouco tempo, os demais países europeus tendiam para a adoção do termo espiritismo, e a influência desses países (sobretudo da França) sobre o Brasil inegavelmente contribuiu para a recepção dessa tendência, que rapidamente se propagou devido à familiaridade das elites brasileiras com o idioma francês.




    Retraçando parte dessa história, apesar de seu foco na dimensão de suas consequências para a psiquiatria, Almeida mostra como a reação de médicos e sanitaristas brasileiros ao espiritismo carecia de qualquer noção dos conceitos ou fatos que originaram a prática espírita no Brasil. Ao contrário, muitos dos ataques e discursos lançados pelos opositores mais aguerridos das propostas terapêuticas espíritas partiam de preconcepções religiosas muito rasas e desprovidas de conhecimento de causa, ou da postura – também à época tipicamente brasileira – positivista de desqualificação automática e dogmática de qualquer aspecto espiritual e religioso da vida, associados a uma militância de tipo cientificista/positivista em favor da eliminação desses traços culturais, por eles assumidos como retrógrados, supersticiosos e francamente deletérios.




    Desta postura surgiu a ideia, rapidamente difundida, de que o espiritismo seria fator causador da loucura, merecendo ser combatido por questão de higiene pública.




    O sucesso da propaganda nessa direção, que Almeida mostra estar ligada não apenas a cargos de autoridades na área de saúde como à forte presença nos jornais da primeira metade do século XX, constituiu o conceito de que as reuniões espíritas eram fenômenos de histeria coletiva, com agravamento de disposições diversas para outros transtornos mentais, representando verdadeiras fábricas de loucos.




    Na sequência, Almeida mostra que a ausência de estudos científicos por parte dos críticos, fosse sobre a própria mediunidade, fosse sobre a possível correlação ou pressão causal entre espiritismo e loucura, mantive o debate em um estado algo superficial, permitindo a posterior reação de médicos e instituições espíritas no sentido de aclarar e desmistificar as ideias que sustentavam os ataques. Isso não ocorreu, contudo, antes que décadas de desmoralização e perseguições legais à prática do espiritismo e, particularmente, das terapêuticas espíritas fossem impostas.




    Finalmente, o estudo de Almeida revela que boa parte da solução para o problema se deveu à caracterização do espiritismo como religião, permitindo-lhe, aos poucos, abandonar o locus social de terapêutica alternativa em favor de um novo papel social, agora como crença religiosa, esta sim protegida por lei. Esta pesquisa vem contribuir fortemente para uma das grandes questões histórico-sociais ligadas ao espiritismo, a saber, a de como ele, no Brasil, se metamorfoseou de filosofia e ciência da fenomenologia espiritual em religião razoavelmente organizada a discriminada no censo ou na cultura em geral como opção religiosa ou seita, em contradição com o cenário europeu e norte-americano, onde é possível unir a prática do espiritismo a profissões de fé as mais diversas, incluindo a definição “sem religião”.




    O trabalho que temos em mãos, portanto, transporta o leitor para as minudências dessa controvérsia, apresentando seus atores e episódios principais, de forma muito clara e atenta para o aspecto inevitavelmente multidisciplinar (filosofia, religião, direito, saúde, psicologia...) do estudo deste. Trata-se de um marco no debate e pesquisa sobre historiografia do espiritismo como fenômeno social e de sua relação com a saúde na primeira metade do século XX.




    Humberto S. Coelho




    Oxford, 26/01/2020


  




  

    INTRODUÇÃO




    O objetivo do presente estudo é investigar o processo de construção da representação da mediunidade enquanto loucura, aqui definida como “loucura espírita”. Ou seja, como as experiências mediúnicas espíritas passaram a ser interpretadas pelos psiquiatras como causa e manifestação de doenças mentais. Tal interpretação patológica dos fenômenos mediúnicos concorria, dentro da sociedade brasileira, com as representações consideradas como de origem demoníaca (elaboradas pela Igreja Católica) ou de um real contato com os espíritos dos mortos (segundo a visão espírita).




    A hipótese de trabalho da presente pesquisa é de que o discurso da “loucura espírita” surgiu como uma das estratégias discursivas utilizadas pela Psiquiatria no embate que estabeleceu com o Espiritismo pela busca de hegemonia no campo científico, ligado às questões mentais. De acordo com esta hipótese, este conflito teve início pelo fato destes dois grupos, com visões e abordagens diferentes relacionadas à questão da mente e da loucura, disputarem um mesmo espaço no campo científico. O desenrolar deste embate se dá através da busca de afirmação da própria legitimidade, por cada grupo em conflito, e de desqualificação do concorrente. A resolução do conflito se relaciona com o alcance de inserção e de legitimação social por ambos os grupos, mas em campos diferentes.




    A Psiquiatria, ao conquistar a hegemonia no campo científico e conseguir se estabelecer como especialidade médica reconhecida, fica menos ameaçada pelo discurso concorrente do Espiritismo. Por outro lado, o Espiritismo, em seu processo de consolidação, se concentrou em sua vertente religiosa, disseminando-se e sendo reconhecida basicamente como uma religião ligada à prática da caridade e ao fornecimento de consolo espiritual.




    A investigação, que iremos apresentar deste confronto entre psiquiatras e espíritas, assume maior relevância quando percebemos sua importância para contribuir no entendimento da constituição de grupos que vão buscar seu espaço no campo científico e social, dentro do universo cultural brasileiro do início do século XX. Não faz parte do escopo do presente estudo a reconstrução da história da Psiquiatria e do Espiritismo kardecista no Brasil. Nosso foco dar-se-á neste conflito que contribui de modo importante para a legitimação da Psiquiatria dentro do campo científico, tal como a conhecemos hoje, ao mesmo tempo, que contribuiu para a exclusão do Espiritismo deste domínio. A legitimação da doutrina espírita na sociedade brasileira ocorreu majoritariamente dentro do campo religioso.




    Com o intuito de permitir uma análise mais detalhada e evitar o risco de generalizações indevidas, o presente estudo se concentrará dentro dos seguintes recortes:




    •  Os psiquiatras da região Sudeste, notadamente do eixo Rio-São Paulo, onde o discurso da loucura espírita se fez mais presente. Deve-se notar que no Nordeste, especialmente em Recife e Salvador, a mediunidade, principalmente em suas manifestações afro-brasileiras, foi objeto de interesse dos psiquiatras que adotaram uma postura diferenciada de seus colegas do Sudeste. Esse grupo nordestino produziu estudos que merecem ser melhor investigados em pesquisas futuras.




    •  Os espíritas da região Sudeste ligados à doutrina de Allan Kardec. Embora, naquela época, o movimento espírita brasileiro estivesse em formação, permeado por diversas tendências em disputa, nossa ênfase recairá sobre o grupo que se tornou predominante, ou seja, aquele mais diretamente vinculado às obras de Kardec, adepto ou não da obra de Roustaing1 que, além de ter se tornado hegemônico no Brasil, foi o que mais produziu textos lidando com a questão da loucura espírita.




    •  A primeira metade do século XX, período este em que o conflito ocorreu de modo mais intenso e um maior número de trabalhos foi produzido pelos psiquiatras e espíritas na tentativa de consolidar as suas representações em torno dos fenômenos mediúnicos. Torna-se importante ressaltar que são muito escassos os textos produzidos sobre este tema pelos psiquiatras e espíritas antes e depois deste período proposto para análise.




    O presente livro, considerando-se o exposto, estrutura-se da seguinte forma: no primeiro capítulo, reconstruímos a trajetória do debate entre médicos e espíritas/espiritualistas nos Estados Unidos e na Europa, bem como uma breve análise do impacto do Espiritismo/Espiritualismo para o surgimento das Modernas Psiquiatria e Psicologia. Este capítulo tem como objetivo fornecer o contexto para a compreensão do conflito ocorrido no Brasil, que será apresentado nos capítulos dois e três, onde será feita uma análise teórica mais abrangente. Na elaboração deste capítulo, utilizamos as fontes primárias e secundárias coletadas nas Faculdades de Medicina, de Saúde Pública e no Instituto de Psiquiatria do Hospital das Clínicas da FM/USP, na Faculdade de Medicina da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), na Claude Moore Health Sciences Library e na Division of Personality Studies da University of Virginia (UVA) (Charlottesville -VA - EUA), na Perkins Library, na Divinity School e na Medical Center Library da Duke University (Durham – NC - EUA), no Rhine Research Center (Durham- NC -EUA) e na Eileen J. Garrett Library da Parapsychology Foundation (Greenport - NY- EUA).




    No segundo capítulo, descrevemos o processo inicial de busca de consolidação do Espiritismo e Psiquiatria no Brasil, bem como o início dos conflitos entre estes dois grupos, mais especificamente nos primeiros trinta anos do século XX. Ao longo deste período, percebemos a utilização de duas representações diferentes para a mediunidade, cada uma imersa no paradigma defendido em cada grupo, e a tentativa de legitimá-las nos domínios do campo científico e na sociedade em geral. Tanto a Psiquiatria como o Espiritismo tentavam ocupar um mesmo espaço, lutando pela autoridade intelectual para se pronunciarem sobre as relações mente-corpo. Por possuírem pontos de contato, mas também de conflito, como a explicação para a etiologia das doenças mentais, modos de tratamento e prevenção, acabaram por entrar em confronto. Para tentarem legitimar as suas ideias e desconstruir os pressupostos teóricos do seu oponente, cada grupo adotou as suas estratégias discursivas. Para escrever este capítulo, utilizamos as fontes primárias e secundárias coletadas nas Faculdades de Medicina, de Saúde Pública, de Direito, de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da USP e no Instituto de Psiquiatria do Hospital das Clínicas da FM/USP, na Faculdade de Medicina da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), no Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), na Faculdade de Medicina da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e na Biblioteca Nacional (Rio de Janeiro/RJ), na Biblioteca pessoal de Eduardo Carvalho Monteiro (São Paulo/SP), na Biblioteca de Obras Raras da Federação Espírita Brasileira (FEB) (Brasília/DF), nos Hospitais Psiquiátricos Espíritas “Allan Kardec” (Franca/SP), “João Evangelista” (HOJE) (São Paulo/SP) e “Américo Bairral” (Itapira/SP).




    No terceiro e último capítulo, analisamos os anos de 1930-1950, período em que o confronto teve um acirramento. O debate alcançou a imprensa leiga nesse período, onde vários jornais publicaram reportagens, de primeira página, sobre a polêmica em torno da “loucura espírita”. Além da discussão sobre os perigos do Espiritismo para os desajustes mentais, a classe médica também se ocupou das práticas de cura realizadas nos centros espíritas. Denominadas como charlatanismo e exercício ilegal da medicina, mobilizaram médicos e juristas na tentativa de reprimir tais atividades. Após meio século de intensos debates, o conflito foi perdendo intensidade. Algumas possíveis hipóteses explicativas para a resolução deste embate são também apresentadas e debatidas. As fontes utilizadas na elaboração do segundo capítulo foram igualmente utilizadas para a construção desta terceira parte.




    O estudo das religiões tem chamado a atenção de diversos pesquisadores nas áreas das ciências humanas: Antropologia, Sociologia e História. Estudos buscando reconstruir a história das diversas expressões de religiosidade no Brasil são fundamentais, pois demonstram o quanto a religiosidade marca os fundamentos de nossa cultura desde os seus primórdios. No Brasil, apesar das inúmeras transformações ocorridas ao longo do século, entre elas o enfraquecimento das religiões tradicionais, não se pode negar a grande influência do fator religioso como um dos principais componentes na formação de nossa sociedade e estruturação dos costumes (Camargo, 1973; Eliade, 1996; Pierucci & Prandi, 1996; Pierruci, 2004; Negrão, 2005).




    Dentro da diversidade religiosa brasileira, o Espiritismo assume uma grande relevância. O Brasil é o país onde esta religião mais se disseminou em todo o mundo, constituindo-se atualmente no terceiro maior grupo religioso do Brasil (IBGE, 2010); o imaginário espírita encontra-se presente de modo marcante em nossa sociedade (Aubrée & Laplantine, 1990; Blank, 1995; Santos, 1997; Stoll, 2003).




    O Espiritismo2, que surgiu oficialmente na França, em 1857, com a publicação do “Livro dos Espíritos” por Allan Kardec, chegou ao Brasil ainda na segunda metade do século XIX. Os primeiros centros espíritas foram aqui fundados, em Salvador e no Rio de Janeiro, respectivamente, o “Grupo Familiar do Espiritismo”, em 1865, sob a direção de Luís Olímpio Telles de Menezes, e o “Grupo Confúcio”, em 1873 (Fernandes, 1993).




    No entanto, ao longo do seu processo de disseminação e consolidação no Brasil, o Espiritismo vivenciou uma série de fraturas internas. Entre os vários fatores de divergências, estava o contato que o Espiritismo deveria ter com as religiões afro-brasileiras, com a cultura indígena e com o Catolicismo. Outras disputas envolviam a literatura espírita, principalmente no que dizia respeito a que obras deveriam ser estudadas e citadas, especialmente Kardec e/ou Roustaing. Também houve conflitos a respeito de quais práticas deveriam ser privilegiadas: o conforto espiritual e o assistencialismo, ou práticas de estudo e investigação3. Muitos grupos espíritas, com diferentes matizes, surgiram a partir dessas dissensões. Ainda hoje, no Brasil, a palavra Espiritismo é associada a práticas bem diversificadas (Damazio, 1994; Machado, 1994; Santos, 1997; Giumbelli, 1997, 2003). No entanto, sem negar esta multiplicidade de significados, neste trabalho, o termo Espiritismo será utilizado para fazer referência ao grupamento religioso cujos adeptos adotaram como referencial teórico principal as obras de Allan Kardec4, referindo-se ainda às práticas e representações habitualmente associadas ao grupo de espíritas que se tornou hegemônico no Brasil e que se vincula à Federação Espírita Brasileira (FEB).




    Vindo da França, o Espiritismo, logo que chegou ao Brasil, angariou seus primeiros adeptos entre imigrantes franceses e membros da classe média, habitualmente intelectuais, médicos, jornalistas e comerciantes. Disseminando-se, a princípio, entre a classe média urbana, teve a influência de suas práticas e visões de mundo, substancialmente aumentada ao longo dos anos. Nos dias de hoje, a influência das suas ideias vai muito além do número declarado de adeptos5 (Aubrée e Laplantine, 1990; Fernandes, 1993; Damazio, 1994; Machado, 1994). Aubrée e Laplantine (1990), afirmam que o fenômeno espírita possui hoje grande importância no Brasil e que sua influência não tem cessado de crescer.




    Um aspecto relevante para o entendimento da história do Espiritismo foi a tentativa, desde seu início, de inserir-se, simultaneamente, em dois campos: o científico e o religioso. Desde Kardec, o Espiritismo tem buscado se apresentar como uma doutrina de bases científicas e com implicações ético-religiosas (Kardec, 1868/1992; Chibeni, 2003). Sob esse ponto de vista, pode-se compreender porque a Medicina e o Catolicismo foram os dois grupos sociais que mais intensa e diretamente conflitaram com o Espiritismo. Os embates entre espíritas e médicos ou representantes da Igreja Católica marcaram o surgimento e desenvolvimento desta nova doutrina na França e no Brasil.




    Desde sua chegada ao Brasil, o Espiritismo buscou se estabelecer no campo religioso brasileiro, dominado pela Igreja Católica. Nesta disputa pelo imaginário religioso nacional, os primeiros embates começaram a ocorrer. O clero católico rapidamente classificou a doutrina espírita como herética. O principal argumento era que ela adotava princípios divergentes daqueles contidos nas bases doutrinárias do Catolicismo, além de ser considerada fruto de uma ação demoníaca. Ao lado deste conflito, no campo religioso, ainda no final do século XIX, o Espiritismo começou a ser objeto de debate entre os médicos. Dentre estes, notadamente psiquiatras, questionava-se as teorias espíritas e a sua pretensão de legitimá-las nos domínios do campo médico/científico. Os médicos consideravam que, ao introduzir a ideia da existência de um elemento extra material (o espírito), o Espiritismo seria, na realidade, um retrocesso à superstição. Dessa forma, as ideias espíritas seriam inaceitáveis numa época de conquistas intelectuais e científicas. Enquanto a doutrina espírita era considerada pelos médicos6 um retrocesso na evolução do pensamento humano, as práticas espíritas eram atribuídas à fraude/charlatanismo ou a manifestação de evidentes problemas mentais (Rocha, 1896; Pimentel, 1919). A definição do Espiritismo, enquanto um importante agente desencadeador de transtornos mentais disseminou-se além do meio médico. Estas ideias influenciaram também o clero e alguns intelectuais, que passaram a fazer referências constantes ao termo “loucura espírita” em suas críticas à nova doutrina (Machado, 1994; Isaia, 2005, 2006). Nas palavras do escritor Machado de Assis, por exemplo, qualquer um poderia aceitar os princípios espíritas, mas a loucura seria sempre uma consequência inevitável (apud: Machado, 1994:103-27).




    O conflito entre médicos e espíritas percorreu toda a primeira metade do século XX e mobilizou intensamente estes dois grupos (Almeida, 2019 e 2020). A maioria dos profissionais, que se envolveu diretamente no confronto, era de figuras de destaque dentro do ambiente acadêmico e das sociedades médicas. Eles desenvolveram uma expressiva produção acadêmica com o intuito de sustentar a tese de que o Espiritismo seria um importante agente desencadeador de loucura, além do fato dos médiuns7 espíritas exercerem ilegalmente a Medicina em variadas práticas de cura. Vários artigos, livros e teses sobre este tema foram publicados na imprensa leiga e científica, além de conferências proferidas nos congressos médicos e academias de Medicina.




    Apesar da amplitude alcançada por esse confronto no Brasil, pesquisas voltadas para a compreensão desse embate são muito escassas. A maior parte dos estudos sobre a história do Espiritismo analisa o seu surgimento na França, a sua chegada ao Brasil, os conflitos ocorridos para tentar se estabelecer nos campos religioso e científico, a sua disseminação e consolidação no imaginário social brasileiro. As práticas de cura exercidas pelos médiuns, classificadas como charlatanismo e exercício ilegal da Medicina, constituíram-se no principal objeto de investigação para a maioria dos autores que trabalhou com a questão da busca de inserção do Espiritismo no campo científico e seu conflito com a Medicina. O confronto direto da Psiquiatria com o Espiritismo, em torno da “loucura espírita”, ou seja, se as práticas espíritas seriam uma causa importante de loucura e as vivências mediúnicas, em si uma manifestação de doença mental, foi abordado habitualmente apenas de modo tangencial por muitos autores.




    Deste modo, o estudo das relações entre Psiquiatria e Espiritismo no Brasil torna-se relevante por dois motivos. O primeiro, por ser uma religião com grande expressão em nossa sociedade e por, desde os seus primórdios, manter vínculos com a área de saúde mental, seja através de conflitos, de paradigmas alternativos para o entendimento e tratamento da doença mental, do fornecimento de fenômenos psicológicos a serem estudados ou através de uma ampla rede de hospitais psiquiátricos espíritas (Figueiredo & Ferraz, 1998; Menezes, 1897/1988, Puttini, 2004; Moreira-Almeida e Lotufo Neto, 2005).




    O segundo fator de relevância para este estudo se deve à possibilidade de colaborar para a compreensão do estabelecimento da Psiquiatria no Brasil, pois envolve o estudo de um período em que esta procurava se consolidar como um saber hegemônico no campo da saúde mental. Os psiquiatras precisaram se relacionar com diversos grupos na tentativa de consolidação do seu saber. A amplitude do debate estabelecido com os espíritas constitui-se num forte indício de que o Espiritismo e suas teorias eram um obstáculo importante a ser transposto pelos psiquiatras para a legitimação de seus pressupostos teóricos e dos seus paradigmas dentro da academia e na sociedade.




    - ALGUMAS QUESTÕES TEÓRICAS




    O conflito entre psiquiatras e espíritas foi pouco abordado nos trabalhos produzidos no âmbito acadêmico. Por isto, para nos ajudar na compreensão deste confronto, fizemos o levantamento dos principais autores que realizaram pesquisas sobre a história do Espiritismo e da Psiquiatria no Brasil, mesmo que não abordem diretamente a questão da loucura espírita. Esta abordagem assume especial relevância na medida que alguns historiadores e cientistas sociais que publicaram obras sobre a história do Espiritismo realizaram uma análise mais abrangente, tendo como foco outros aspectos da constituição do Espiritismo no Brasil, abordando a questão da “loucura espírita” de modo ainda tangencial.




    O antropólogo Emerson Giumbelli escreveu diversos trabalhos sobre o processo de condenação e legitimação do Espiritismo no Brasil: sua tese de doutorado O cuidado dos mortos: Uma história da condenação e legitimação do Espiritismo (1997), os artigos Heresia, doença, crime ou religião: o Espiritismo no discurso de médicos e cientistas sociais (1997a) e O ‘Baixo Espiritismo’ e a História dos Cultos Mediúnicos (2003) e o capítulo de livro Espiritismo e Medicina: Introjeção, Subversão, Complementariedade (2006). Nesses textos, destacou-se o esforço que “determinados intelectuais e profissionais do campo da medicina” tiveram para “erigir a propósito do espiritismo um discurso psicopatologizante”. Entretanto, tais propostas “jamais” teriam sido aceitas, em sua totalidade, pela “maioria dos agentes da área do direito” (1997:276). Juízes, advogados e juristas não aceitaram a pretensão dos médicos de definirem como aqueles deviam proceder com relação às questões mediúnicas e ao Espiritismo. Segundo Giumbelli (1997), os atores do meio jurídico utilizaram os conceitos psiquiátricos mais para a caracterização da existência ou não de dolo e procuraram restringir a competência médica a um simples auxiliar da justiça. Os juízes teriam se inspirado muito mais nas opiniões dos policiais para elaborarem seu julgamento do que nos pareceres dos médicos.




    Na década de 1920, os agentes policiais assumiram para si definitivamente o combate aos charlatões e curandeiros. Um fator que passou a ser de grande importância, nestas investigações policiais, foi caracterizar se as práticas de cura estariam voltadas ou não para a exploração da credulidade pública. Esta seria identificada quando houvesse indícios de má fé ou de exploração pecuniária. Tornava-se necessário impedir práticas relacionadas ao “falso” ou “baixo” Espiritismo, atentatórias da saúde pública. A partir desta constatação, um outro conceito surgia: “verdadeiro” ou “alto” Espiritismo. Este conceito deixava transparecer a possibilidade da existência reconhecida de práticas espíritas voltadas para o bem, exercidas por pessoas desinteressadas.




    As atividades da FEB foram reconhecidas dentro da categoria “alto” Espiritismo. Tanto que, após a década de 20, a instituição não foi mais indiciada pelas autoridades policiais. No entanto, Giumbelli destaca que “de todos os personagens com quem nos envolvemos ao longo da análise (juízes, juristas, policiais, médicos), certamente os relacionados ao campo da medicina se mostraram os menos dispostos a considerar como fundamental e decisiva a noção de baixo espiritismo”. Poderia se tomar tal recusa como “uma espécie de indicador de sua posição desprivilegiada quanto à definição dos rumos tomados pela repressão ao exercício ilegal da medicina: sem terem jamais convertido completamente a maioria dos juízes quanto à conotação patológica do espiritismo”, sendo ainda aos poucos “suplantados pelos cientistas sociais no que se refere à legitimidade para se pronunciar sobre o assunto religião” (1997:278).




    Por fim, o autor procurou apresentar uma interpretação alternativa para a compreensão da definição da trajetória assumida pela FEB e de sua orientação doutrinária. A oposição de grupos religiosos e científicos não seria suficiente para explicar esse processo. A “definição de domínios que seriam próprios ao espiritismo” envolveu “outros discursos e agentes sociais” (1997:280). Nos momentos em que a FEB enfrentou perseguições, procurou enfatizar que suas atividades estavam vinculadas ao seu culto, protegido pela Constituição no tocante à liberdade religiosa. Apesar dos espíritas entenderem as práticas de cura, por eles desenvolvidas, como um sistema terapêutico alternativo ao ortodoxo, devido às proteções legais, optaram por enfatizar o aspecto religioso e caritativo destas práticas. As atividades da FEB passaram a ser legitimadas no momento em que ocorreu “uma remodelação dessas práticas e de um redimensionamento das relações existentes entre elas, determinando o seu enquadramento em espaços previamente reconhecidos pelas funções que ocupam na dinâmica social mais ampla” (1997:282).




    O antropólogo José Luiz dos Santos (1997) em seu livro Espiritismo. Uma Religião Brasileira afirma que “o espiritismo se firmou no Brasil como a religião dos espíritos, os quais, se entende, estarem por toda parte, ajudando ou atrapalhando, sendo fonte de problemas ou trazendo soluções (...). Nessa religião a palavra atribuída aos espíritos é altamente valorizada” (p. 78). O Espiritismo teria se consolidado no Brasil dentro dos domínios do campo religioso:




    Optando pelo caminho da religião, o movimento espírita não desenvolveu as preocupações com experimentação que existiram nas origens francesas do movimento. Tampouco conseguiu cativar a ciência organizada e institucionalizada no país. As concepções espíritas não são matrizes de teorias que tenham aceitação nessa esfera institucional. Há cientistas espíritas, o que é diferente (p. 81).




    Dos meios científicos, ao contrário, partiram críticas contundentes ao Espiritismo e suas atividades mediúnicas, classificadas como exercício ilegal da Medicina ou loucura. Para Santos, a Medicina, que estava em processo de organização e legitimação no início do século XX, tentava obter o “monopólio do tratamento de doenças que lhe era garantido pelas leis e por suas instituições de ensino e pesquisa” (p. 45). Mas os espíritas também tentaram se institucionalizar “no âmbito da própria medicina praticada no país, com a criação de hospitais espíritas, que funcionavam com médicos formados e onde podiam ser praticadas modalidades de cura espírita a par da medicina alopática ou homeopática” (p. 46).




    Dentro do âmbito médico, a atuação dos espíritas na área de saúde mental foi significativa. O Espiritismo possuía teorias explicativas para a loucura, modos de tratamento e prevenção. Esta inter-relação entre Espiritismo e saúde mental se relaciona com a crença da existência de um elemento espiritual, além do corpo físico, capaz de interferir positiva ou negativamente para a manutenção ou não da saúde física e mental. No entanto, as “propostas espíritas de explicação da doença mental, desenvolvidas já nos livros de Kardec e que foram objeto de consideração do espiritismo brasileiro desde os seus primórdios” não foram consideradas objeto de análise pelos psiquiatras brasileiros. “Embora o espiritismo se considerasse também uma ciência, suas reivindicações nesse campo não foram aceitas” (p. 48). Para os representantes do campo médico/científico brasileiro, o Espiritismo e suas práticas mediúnicas não passariam de fraude, primitivismo e um importante agente desencadeador da loucura.




    David Hess (1991), um antropólogo norte-americano, na sua tese de doutoramento na Universidade Cornnell, investigou mais diretamente a inserção do Espiritismo no campo científico. Em seu livro Spirits and Scientists: Ideology, Spiritism and Brazilian Culture, afirma que o Espiritismo busca uma “reificação” do mundo espiritual no sentido de que espíritos seriam cientificamente reais. Tal posição teria duas consequências: dessacralizar o mundo espiritual, ao torná-lo um objeto de investigação científica e representar uma visão alternativa ao pensamento científico ortodoxo. O autor coloca que, embora essas pretensões do Espiritismo não tenham obtido o êxito esperado no campo científico, seria possível identificar uma influência direta da teoria e fenomenologia espírita na obra de vários autores consagrados na área da Psiquiatria e Psicologia como Frederic Myers, Pierre Janet, William James e Carl Gustav Jung. Hess afirma haver evidências que as teorias dinâmicas do inconsciente do final do século XIX seriam, ao menos parcialmente, um resultado da tradução da doutrina da comunicação do espírito para a linguagem da Medicina ortodoxa.




    Para Hess (1991), Bezerra de Menezes8, do mesmo modo que Sigmund Freud e Pierre Janet, tentou investigar as causas da loucura sem lesão cerebral. Tais estudos procuravam elucidar um novo tipo de transtorno mental ainda desconhecido pelos alienistas. No entanto, diferentemente dos outros dois pesquisadores, Bezerra não teria conseguido o reconhecimento esperado por parte dos psiquiatras. O Espiritismo continuou sendo considerado apenas como uma religião mística e primitiva.




    Em seu livro O Espiritualismo no Século XIX, a historiadora Eliane Moura da Silva (1997) destaca que, para os espíritas, a figura do médium tem grande importância. Ele seria: “o elo de ligação entre os espíritos e os homens. Sem esta figura não havia comunicação mental, física ou de qualquer espécie. Sem estes ‘intermediários’ o movimento espírita não teria sido possível” (p. 44). Silva chamou ainda a atenção para o elevado número de mulheres que haviam se tornado médiuns:




    Se o século XIX construiu as histéricas e as sonâmbulas, a matéria prima das descobertas da psiquiatria e da psicanálise emergentes, também o Espiritismo e o Espiritualismo dependiam destas mulheres ‘anormais’ cuja classificação oscilava entre a loucura ou os dramas que as recentes descobertas da espiritualidade acabavam por remete-las. Histéricas ou médiuns? Dependia da forma de apropriação e interpretação (p. 44).




    Por serem considerados o canal intermediário entre o mundo dos vivos e dos mortos, os médiuns foram os principais objetos de estudo dos pesquisadores que investigaram os fenômenos espírita/espiritualista. Os resultados das pesquisas revelavam interpretações variadas sobre a figura do médium: “Médiuns, sensitivos, sonâmbulos, histéricas, loucos, charlatães, possuídos: muitas foram as possibilidades de enfoque sobre estes personagens” (p. 48).




    Em seus trabalhos O Mundo Invisível. Cosmologia, Sistema Ritual e Noção de Pessoa no Espiritismo e Vida e morte no Espiritismo kardecista, a antropóloga Maria Laura Viveiros de Castro Cavalcanti (1983, 2005) destaca as visões que o Espiritismo proporciona às concepções de vida e morte. Através de um sistema simbólico muito coerente e complexo, o Espiritismo tentava “ressignificar” as concepções da morte e da vida, estabelecendo que os espíritos dos “vivos” e dos “mortos” poderiam se manter em constante interligação e comunicação: “Toda a realidade religiosa espírita nasce dessa relação entre os dois Mundos. ‘Mundo Visível’ e ‘Mundo Invisível’ em um plano opõem-se, em outro se complementam, pois o primeiro transcende e confere sentido ao outro” (2005:6). Sob esta ótica, a mediunidade (capacidade de comunicar-se com os “espíritos”) torna-se importante, pois é através dela que:




    (...) a sociedade de ‘Além túmulo’ e a sociedade terrena integram-se efetivamente como uma única e compacta sociedade. Os espíritos, encarnados ou desencarnados, comunicam-se permanentemente. Por meio da comunicação espiritual, os dois mundos se fundem numa ativa rede de interações (Cavalcanti, 2005:16)




    Os antropólogos franceses Marion Aubrée e François Laplantine (1990) publicaram o livro La Table, Le Livre et lês Esprits procurando fazer uma análise do surgimento do Espiritismo desde a sua origem na França até sua chegada ao Brasil, com sua consolidação e permanência até os dias atuais. Ao abordarem mais diretamente as relações entre o Espiritismo e as doenças, os autores destacam que “uma das maiores contribuições do Espiritismo brasileiro para o Espiritismo Mundial (...) foi ter desenvolvido as implicações propriamente terapêuticas (médicas e psiquiátricas) da obra kardecista” (p. 210). Mesmo que os espíritas considerem que fatores naturais possam contribuir para dar origem às doenças, “(...) o diagnóstico espírita se funda sobre um sistema de representações etiológicas estreitamente ligado nas relações que o indivíduo possui com o mundo dos espíritos” (p. 211). Dentro desta concepção, haveria três tipos de doenças: a cármica, consequência de atos indevidos praticados em outras vidas, outras que seriam originárias de ações desta própria vida e, por fim, as que podem ocorrer por uma influência espiritual externa ao doente. Os tratamentos se baseariam primordialmente na Homeopatia e na desobsessão9.




    O debate sobre a loucura espírita entre espíritas e psiquiatras foi abordado, de modo mais sistemático, por alguns autores. O historiador Cláudio Pimentel Gama (1992), em sua dissertação de mestrado O Espírito da Medicina. Médicos e Espíritas em Conflito, fez uma investigação mais detalhada sobre esse tema. Entretanto escolheu, como objeto principal de suas análises, o confronto entre os médicos e o “Centro Redentor”, adepto do Racionalismo Cristão10. Apesar de não abordar especificamente o embate entre os psiquiatras e espíritas, as suas conclusões contribuíram para a condução do presente trabalho.




    Para Gama, se realizarmos uma análise superficial dos discursos elaborados pelas duas partes em confronto, o motivo aparente do conflito seria a diferença entre os métodos de cura propostos por cada grupo. No entanto, o autor defende a consideração de origens bem mais complexas, perpassando por visões de mundo diferentes que se refletiam em explicações diversas para as causas das doenças, métodos de cura e prevenção. Além de possuírem uma outra perspectiva sobre a vida, o sobrenatural e os problemas sociais, apontavam soluções diferentes para os males da sociedade. Os médicos, mesmo proclamando-se totalmente neutros, muitas vezes acreditavam que a ciência médica era uma verdade que seria capaz de sobrepujar todas as concorrentes.




    A hipótese central de Gama é que a perseguição não extirpa, apenas contribui para formar os campos em confronto. Os médicos não tinham a intenção de extirpar, por completo, a religião espírita de nossa cultura. Desejavam disciplinar, a seu modo, os cultos considerados perigosos, tanto que realizavam uma distinção entre diferentes categorias, onde alguns cultos eram considerados negativos e outros não.




    Em sua conclusão, Gama define que a Medicina se constituiu de muitas formas, mas uma delas foi através das relações com o Espiritismo. À medida que construíram definições médicas para os fenômenos espíritas e o transe mediúnico, seu saber foi sendo elaborado.




    Do mesmo modo, os racionalistas-cristãos, a partir das críticas médicas, procuraram reconstruir a sua imagem definindo-se em relação e por oposição às outras vertentes mediúnicas. Cumpre destacar que, ao se colocarem contrários às demais religiões mediúnicas, os racionalistas cristãos acabaram adotando o mesmo discurso dos médicos. Para definir-se como uma proposta válida, tendeu a exaltar as suas qualidades e apontar os supostos defeitos do seu opositor. Esta estratégia foi utilizada não só pelos racionalistas-cristãos, mas por todos os outros segmentos mediúnicos, inclusive os espíritas e afro-brasileiros, na tentativa de diferenciarem-se uns dos outros.




    O historiador Artur César Isaia (2005), no capítulo: João do Rio: o flâneur e o preconceito. Um olhar sobre o transe mediúnico na capital federal de inícios do século XX, procurou demonstrar, a partir das obras do escritor Paulo Barreto (mais conhecido como João do Rio), como a inserção do escritor: “(...) no universo simbólico, peculiar ao lugar social de onde lia a sociedade de seu tempo, com seu universo mítico, seus preconceitos e seu diálogo com importantes teorias interpretativas sobre a realidade nacional” (p. 101) foi decisiva na produção de seus textos. Particularmente, ao descrever as diversas modalidades de práticas mediúnicas existentes no Rio de Janeiro em sua época, o escritor deixava claro as influências sofridas pelo meio cultural:




    Ao contrário de suas observações sobre as práticas mediúnicas vivenciadas pelos pobres (associadas, muitas vezes, ao crime, à loucura, à exploração), as impressões de João do Rio sobre o espiritismo kardecista, à francesa, praticado na capital federal pela elite social, compunham um quadro em tudo próximo aos padrões tolerados pela elite, obcecada pela ideia de higienização e pelo medo da periculosidade da pobreza (p. 109).




    Mas se João do Rio tentava realizar essa diferenciação entre as religiões mediúnicas, legitimando umas e criminalizando outras, “posicionamento diverso iremos encontrar no saber médico e no discurso da hierarquia católica”. No discurso elaborado pela classe médica, mas utilizado com frequência pela Igreja Católica, “vamos encontrar a persistência em uma condenação genérica a todo o campo mediúnico brasileiro, como favorecedor por excelência dos distúrbios mentais (...)” (p. 113).




    Em outro capítulo de sua autoria, Espiritismo, Catolicismo e Saber Médico-Psiquiátrico: a Presença de Charcot na obra do Padre Júlio Maria de Lombaerde11, Isaia (2006) fez uma análise do livro Os segredos do espiritismo (1931), escrito pelo referido padre para combater o Espiritismo. O contexto histórico do período tornou-se bastante significativo para a compreensão da obra. A Igreja Católica vinha perdendo a representatividade dentro do campo religioso brasileiro “como produtora de significados sociais” e o Espiritismo ampliava a sua inserção na sociedade. Júlio Maria vai se apropriar das teorias do neurologista Jean-Martin Charcot (1825-1893) para explicar os fenômenos mediúnicos como crises dissociativas fruto do hipnotismo:




    (...) o discurso católico sobre as religiões mediúnicas estava em vias de transformação nessa primeira metade do século XX. A uma sociedade cada vez menos permeável ao magistério eclesial, o discurso católico vai procurar atingir, apelando para vozes reconhecidamente valorizadas por uma sociedade cada vez mais pluralista. De um discurso assentado única e exclusivamente na autoridade da Igreja, na sua tradição, nas Sagradas Escrituras, passa-se a apelar a saberes reconhecidamente capazes de nomear a realidade. É assim que o discurso católico chega ao chamamento ao saber médico psiquiátrico. É assim que a demonização das práticas mediúnicas cede lugar à construção discursiva da ‘loucura espírita’ – está cada vez mais assentada no saber médico psiquiátrico (p. 311).




    Por fim, Isaia analisa a própria leitura que o padre realizou das obras do médico, selecionando conceitos chaves para corroborar as suas ideias, deixando de lado outros, incompatíveis com seus princípios religiosos:




    (...) Julio Maria invocava justamente um cientista articulado ao esforço laico e anticlerical da Terceira República francesa para fundamentar seu posicionamento contrário ao espiritismo. Olvidando o anticlericalismo de Charcot, Júlio Maria tentava dar mais credibilidade ao ataque católico ao espiritismo. Ao sacerdote, a histeria de Charcot aparecia como uma amostra eficiente de convívio científico da Igreja com a ciência (Isaia, 2006:319).




    Sendo assim, o padre tentava demonstrar que não era apenas o Espiritismo que se articulava com a ciência, a Igreja Católica também poderia fazê-lo. Mesmo que as teorias de Charcot já estivessem um pouco ultrapassadas no período de elaboração de sua obra e que seu pensamento não pudesse se adequar completamente aos princípios defendidos pela Igreja: “(...) isso não impediu Júlio Maria de formatar suas ideias, tentando neutralizar um inimigo como o espiritismo, tão à vontade na cotidianidade brasileira” (p. 320).




    Pascal Le Maléfan (1999), psicólogo francês e doutor em Ciências Sociais, publicou o livro Folie Et Spiritisme. Histoire du discours psychopathologique sur la pratique du spiritisme ses abords et ses avatars (1850-1950). O autor procurou analisar como a mediunidade se tornou objeto de estudo dos Psiquiatras e Psicólogos europeus e a formação de grupos que propuseram abordagens diferentes para lidarem com os fenômenos espíritas. Um primeiro grupo se deteve no caráter prejudicial do Espiritismo, enquanto agente desencadeador da loucura a ser combatido. O psiquiatra Joseph Lévy-Valensi, após realizar um estudo de dezoito casos de loucura descritos pelos psiquiatras franceses como perturbações provocadas pelo Espiritismo, publicou, em 1910, o artigo Spiritisme et folie, isolando uma nova entidade nosográfica. As manifestações psicopatológicas específicas apresentadas pelos doentes e identificada por diferentes clínicos “forçava a determinar e a isolar uma entidade” (Lévy-Valensi, 1910. apud: Le Maléfan, 1999: 108).




    O segundo grupo, apontado por Le Maléfan, embora concordasse com o caráter prejudicial do Espiritismo, não se deteve sobre este aspecto, mas direcionou sua atenção para uma melhor compreensão dos mecanismos mentais responsáveis pela produção dos fenômenos mediúnicos. Acreditavam que o resultado de suas pesquisas poderia fornecer novos elementos para o entendimento do funcionamento da mente. Vários membros desse grupo fundaram e/ou participaram de Sociedades de Pesquisa voltadas para a investigação de fenômenos psíquicos, entre eles a mediunidade. Para muitos desses pesquisadores, como Théodule Ribot (1839-1916), Jean Martin Charcot (1825-1893), Pierre Janet (1859-1947) e Charles Richet (1850-1935), o estudo desses fenômenos foi importante para o avanço do conhecimento das Modernas Psiquiatria e Psicologia.




    Alexander Jabert (2005) publicou Formas de administração da loucura na Primeira República: o caso do estado do Espírito Santo, parte de sua dissertação de mestrado, relatando como o poder público do estado do Espírito Santo, resolveu o “problema da administração da loucura e do louco” (p. 712). Esta unidade da Federação era considerada ‘periférica’, sem os recursos necessários para a construção de um hospital psiquiátrico. Uma conjunção de fatores como a falta de médicos, pequeno desenvolvimento econômico, pouco poder coercitivo do Estado e a carência de recursos contribuíram para que o governo subsidiasse o hospital psiquiátrico espírita “Deus, Cristo e Caridade”. No entanto, aponta que o caso do Espírito Santo não foi um acontecimento único. Em vários Estados, o poder público realizou parcerias com os hospitais psiquiátricos espíritas para oferecer tratamento aos doentes mentais. Jabert afirma que a partir desses casos pode-se concluir que “existiram outras formas de resolver o problema da alienação mental que não eram validadas por uma percepção médica, sem que pudessem também ser consideradas simplesmente como ‘marginais’, por possuírem apoio institucional do poder público” (p. 714).




    Além dos pesquisadores que produziram trabalhos sobre a história do Espiritismo, para o presente estudo, foram utilizados outros autores que se dedicaram a analisar a trajetória da Psiquiatria no Brasil, desde o seu surgimento até a sua legitimação dentro dos domínios do campo científico.




    O livro Danação da Norma. Medicina Social e Constituição da Psiquiatria no Brasil, de Roberto Machado et al (1978), pode ser considerado um clássico para quem se debruça sobre o estudo da constituição da Medicina Social e da Psiquiatria brasileira. Machado et al definem como objetivo do trabalho “(...) compreender a figura moderna da medicina, seu papel na sociedade, sua ambição como instrumento técnico-científico a serviço, direta ou indiretamente, do Estado” (p. 11). Os autores analisaram a ampliação dos limites de atuação da Medicina, a partir do século XIX, mostrando-se como um instrumento capaz de localizar e coibir a ação dos agentes desencadeadores de doenças. O médico passava a ser o profissional competente para impedir ou dificultar o aparecimento das doenças, dando origem ao controle das virtualidades. Em última instância, a sua “missão” era orientar racionalmente a ação transformadora da sociedade para conduzi-la à civilização e ao progresso. Dois critérios poderiam ser utilizados para alcançar esse objetivo. O primeiro seria exaltar a figura do médico, representante da ciência institucionalizada nas faculdades de Medicina. O segundo, apontar a figura do charlatão como aquele privado dos conhecimentos científicos adequados, estabelecendo, consequentemente, a diferença entre este e o médico.




    A questão da loucura entrava como foco de discussão médica, uma vez que o louco era visto como um indivíduo que impedia o rumo da ordem, coma necessidade de ser domado. No entanto, as instituições voltadas para o tratamento dos doentes mentais estavam, em sua maioria, sob a direção das Santas Casas. Nestas organizações, a influência dos médicos na condução dos tratamentos e na administração era mínima. A Psiquiatria buscava provar a necessidade do Estado tomar posse e administrar os hospitais psiquiátricos e que esta intervenção protegeria, em última instância, a sociedade e o próprio louco. Esta tentativa da Psiquiatria poderia




    (...) garantir a sua escalada: ela (a psiquiatria), como instrumento neutro, opõe-se à arbitrariedade possível daqueles que, ao se relacionarem com o louco, só veem o seu próprio interesse. Trata-se, basicamente, portanto, de denunciar a arbitrariedade que caracteriza a reclusão do louco e a ela opor a cientificidade de uma gestão da vida do doente mental que leve em consideração a natureza de seu distúrbio (Machado et al., 1978:488-9).




    Segundo o discurso psiquiátrico, ele era o único modo eficaz de melhorar as condições de atendimento e alcançar os objetivos da reclusão (normatizar os indivíduos desviantes):




    (...) seqüestra-se o louco para submete-lo a uma proveitosa experiência de disciplinarização fundada na ciência: somente a medicina psiquiátrica tem o direito de exercer, delegada pelo próprio Estado, tal poder de recuperação, fazendo retornar o indivíduo à condição de livre sujeito de direito. (...) tanto o poder de isolar quanto o de seqüestrar são legitimados técnica e cientificamente pela psiquiatria. Por isso, a luta dos médicos é não de legalizar a repressão, mas de medicalizar a legislação (Machado et al., 1978:489).




    Desta forma, a institucionalização da loucura assumiu um importante papel no processo de legitimação científica, social e acadêmica da Psiquiatria a partir do final do século XIX.




    A historiadora Maria Clementina Cunha (1990) escreveu o livro Cidadelas da Ordem. A doença mental na República tendo como objeto de estudo o processo de consolidação do saber psiquiátrico desde o seu surgimento no final do século XIX. Para Clementina, a Psiquiatria, contemporânea à República, pretendia constituir-se como um saber onipotente, capaz de “enformar a razão e a conduta humana”, determinando modos e critérios uniformes de ação.




    O principal referencial teórico dos psiquiatras naquele momento era a Teoria da Degenerescência12. Ao associar causas sociais e hereditárias para a loucura, ampliava a capacidade de intervenção da Psiquiatria no corpo social. Como a sociedade brasileira era composta por um grande número de degenerados, caberia à Psiquiatria tentar neutralizar todos os riscos que pudessem levar a uma epidemia de loucura na sociedade. A profilaxia assumiu um papel de destaque. O alvo dos psiquiatras passou a ser os comportamentos:




    (...) condenados pela moral das elites, contra procedimentos definidos como antissociais, contra todos os tipos de conduta que fugisse aos padrões e normas definidas pela boa ciência. (...) práticas culturais das classes dominadas foram estigmatizadas (religiões populares, anarquismo) capazes de deflagrar uma epidemia psíquica, pondo em risco uma ordem social” (Cunha, 1990:30).




    Duas propostas de intervenção foram idealizadas pelos psiquiatras: internação e controle social. Para Clementina, o apoio do Estado para as reivindicações médicas foi significativo, pois os problemas sociais não poderiam ser resolvidos apenas pelo poder da lei:




    (...) seu enfrentamento passava para os Republicanos por iniciativas gestadas por uma razão superior, capaz de transformar em questões técnicas, enfrentadas pelos mecanismos da cientificidade, aquilo que antes pertencia aos domínios do cotidiano, da cultura ou contradições culturais (Cunha, 1990:36).




    Do mesmo modo, como afirmou Machado (1978), o asilo foi definido pela autora como um espaço de cientificidade e poder. As experiências asilares poderiam ser definidas como um modelo ideal de sociedade e ser imitado: “um mundo sem conflitos, capaz de exprimir a vitória da razão, a possibilidade da ordem, a viabilidade do progresso, sob o comando inquestionável da ciência” (Cunha, 1990:41).




    Nos artigos Notas sobre a Construção da Loucura como Doença Mental; As fronteiras da ‘anormalidade’: psiquiatria e controle social a historiadora Magali Engel (1991-2, 1999) propõe que a consolidação do saber psiquiátrico como uma interpretação válida das realidades sociais pode ser explicada, dentre outros fatores:




    (...) pela incorporação de uma ampla variedade de temas na fixação das fronteiras que separariam a ‘doença’ da ‘saúde’, o ‘normal’ do ‘patológico’ no âmbito dos distúrbios mentais. Entre os temas privilegiados pelos alienistas e psiquiatras brasileiros na construção de atos, atitudes, hábitos, comportamentos, crenças e valores ‘desviantes’, figuravam, por exemplo, a civilização, a raça, a sexualidade, o trabalho, o alcoolismo, a delinquência/criminalidade, o fanatismo religioso e a contestação política. Estes temas são fundamentais para conferir limites extremamente abrangentes à noção de ‘anormalidade (Engel, 1999:547).




    Dessa forma, a Psiquiatria procurava normatizar diferentes condutas sociais e individuais a partir de novos padrões disciplinares. A autora analisou como os psiquiatras foram construindo a associação entre civilização, raça, fanatismo religioso e político a transtornos mentais. No item fanatismo religioso, lidou com a questão da “loucura espírita”. Engel comentou sobre Franco da Rocha que considerava a mediunidade uma patologia dos centros cerebrais ligados à palavra e citou Maggie (1992:207 apud Engel, 1999), “qualificando o espiritismo como ‘uma verdadeira fábrica de loucos’, a medicina oficial lutava pelo controle absoluto sobre a doença e a saúde do corpo e da mente, objetivando “destruir ideológica e institucionalmente os outros saberes de curas”. Acrescentou que os médicos estavam preocupados com a crescente disseminação do Espiritismo e de suas práticas de cura ‘ameaçando’ a “dignidade da profissão médica”, começando “a tornar-se um grande perigo social entre nós e deve preocupar atualmente os médicos e os poderes públicos encarregados de velar pela saúde pública” (Ribeiro, 1927: 521. apud: Engel, 1999).




    Jurandir Freire Costa (1976) publicou o livro A História da Psiquiatria no Brasil com o intuito de tentar recuperar e valorizar a história da Psiquiatria brasileira. Por, frequentemente, ser considerada como uma cópia fiel das teorias e práticas europeias e norte-americanas, a história da Psiquiatria brasileira muitas vezes é vista como não merecedora de destaque. Para demonstrar a originalidade da disciplina no Brasil, analisou a trajetória da “Liga Brasileira de Higiene Mental” entre os anos de 1920-30. Profundamente influenciada pelos ideais eugênicos13, a Liga formulou propostas de intervenção na sociedade que, longe de serem uma cópia fiel das teorias estrangeiras, deixavam transparecer a influência cultural do meio no qual os psiquiatras estavam inseridos: “os programas eugênicos da L.B.H.M. foram a versão psiquiátrica de temas culturais correntes em certos meios intelectuais” (p. 131) da época. Por isto, Costa destaca o risco que o psiquiatra corre:




    Sempre que se imagina ‘homem de ciência’, sem antes dar-se conta que é homem de seu tempo. Os psiquiatras da Liga acreditaram no mito da ciência psiquiátrica universal. Eles se concebiam habitantes do hermético reino das ciências, portanto, impermeáveis às influências culturais. Por isso mesmo, esqueceram que eram indivíduos pertencentes a uma determinada classe social, com opiniões e valores próprios a um determinado período histórico (p. 12-3).
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